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A REFORMA DO ESTADO SOB A ÓTICA DAS AGÊNCIAS INTERNACIONAIS E SEUS AJUSTAMENTOS NO BRASIL
Ramayane Kamila Ferreira Lira

Resumo

Este trabalho expõe a atuação das agências internacionais como parte de um projeto imperialista das relações capitalistas de produção. Partindo do Consenso de Washington, abordamos a atuação do Banco Mundial e do FMI na difusão das recomendações neoliberais e os ajustes brasileiros à estas requisições nos últimos anos. Por fim, refletimos que as recomendações e orientações das agências subjugam às economias periféricas às relações econômicas centrais, desconsiderando suas necessidades e conjunturas particulares, ao convocar ajustes ao Estado que, historicamente, atua como articulador do processo de acumulação de riquezas. 
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Abstract

This article exposes the role of international agencies as part of an imperialist project of capitalist relations of production. Starting with the Washington Consensus, we address the role of the World Bank and the IMF in disseminating neoliberal recommendations and the Brazilian adjustments to these requirements in recent years. Finally, we reflect that the agencies recommendations and guidelines subjugate peripheral economies to central economic relations, disregarding their particular needs and circumstances, by calling for adjustments to the state, which has historically acted as the articulator of the process of accumulating wealth.
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1
INTRODUÇÃO

As transformações societárias decorrentes da crise do capital, na década de 1970, expressaram a mundialização do capital. Atrelada à financeirização da economia, à redução do Welfare State e ao aumento do desemprego estrutural, que afetou o mundo do trabalho e resultou na precarização, terceirização e consequências catastróficas para organização de trabalhadores (CHESNAIS, 1996).

Ansiando uma resolução para os déficits inflacionários deixados pela crise de 1973, criou-se uma nova política monetária e orçamentária que se esforçou para responder à estagflação e o poder de pressão das organizações de assalariados, tornando-se a nova norma das políticas anti-inflacionárias no conjunto dos países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e nos países do Sul, que dependiam do crédito do Banco Mundial (BM) e do apoio do Fundo Monetário Internacional (FMI) (DARDOT e LAVAL, 2016).

Este artigo busca caracterizar a atuação do Banco Mundial e do FMI na condução de um plano mundial de austeridade fiscal, através de suas orientações e normas para a concessão de empréstimos e estabelecimento de relações econômicas. Assim sendo, este trabalho, à luz do materialismo histórico-dialético, compôs-se a partir de pesquisa documental, com consulta aos relatórios das agências internacionais de períodos específicos, que compreendem momentos históricos de ampliação da atividade do capital e ajustamento do cenário econômico brasileiro às requisições das referidas agências internacionais. 
2
 O CONSENSO DE WASHINGTON E AS RECOMENDAÇÕES NEOLIBERAIS
Com as mudanças decorridas da crise do capital se espraiando no panorama internacional, inclusive nas economias latino-americanas, o BM e o FMI assumiram uma nova responsabilidade perante as relações econômicas globais. Em 1989, em Washington, a comunidade financeira internacional, representada pelas agências internacionais – BM, o FMI e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) – e os funcionários do governo norte-americano reuniram-se para discutir a situação econômica da região latino-americana, com foco para as reformas já ocorridas até aquele período.

Segundo Batista (1994), o Consenso de Washington tratou, não de formulações novas, mas de registrar, com aprovação, o grau de efetivação das políticas já recomendadas, em diferentes momentos, por diferentes agências. Assim, o ensejo serviu para ratificar a proposta neoliberal, que o governo norte-americano insistia, vigorosamente, por meio das referidas entidades, como condição para conceder cooperação financeira externa, bilateral ou multilateral (BATISTA, 1994).

As organizações internacionais tiveram um papel bastante ativo na difusão dessa norma. O FMI e o Banco Mundial viram o sentido de sua missão mudar radicalmente nos anos 1980, em consequência da adesão dos governos dos países poderosos à nova racionalidade governamental. As economias mais frágeis tiveram, em sua maioria, de obedecer às recomendações desses organismos para conseguir ajuda ou, ao menos, “aprovação”, a fim de melhorar sua imagem diante dos credores e investidores internacionais (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 198).

Logo, configurava-se como um conjunto de recomendações que todos os países deveriam seguir para conseguir empréstimos e auxílios; normas absorvidas pelas nações periféricas. Acompanhadas do discurso da modernidade, as elites políticas, empresariais e intelectuais da região reproduziram as ideias em seus planos de governos, como se de sua iniciativa e interesse (BATISTA, 1994).

Destarte, sobre a prerrogativa da crise fiscal e necessidade contínua de modernização, foram promovidas alterações nas políticas de governo e de Estado nas economias latino-americanas, principalmente na área econômica, que refletiram nas políticas sociais (saúde, educação, segurança etc.), as quais foram comandadas pelo BM e pelo FMI, que forçaram os Estados a executar variadas regulações, com a finalidade de gerar superávit pela apropriação dos recursos do fundo público para o pagamento dos juros da dívida.

Implementando o Estado mínimo, ação típica do neoliberalismo, o FMI e o BM passaram a recomendar, enfaticamente, a disciplina fiscal dos governos, com privatização, focalização dos gastos públicos em educação, saúde e infraestrutura, desregulamentação do processo econômico e da legislação trabalhista, liberalização do comércio exterior e eliminação de restrições ao investimento direto estrangeiro, que trouxeram diversas consequências, principalmente, para a América Latina.

Em face desse cenário mundial, o projeto de ideologia neoliberal defende, como saída da crise, a redução das funções do Estado. Para tal, o processo de desenvolvimento do capitalismo, no Brasil, ocorre diante das orientações internacionais, que ampliam as relações com o capitalismo internacional, reforçando a condição de dependência do Estado brasileiro às nações centrais.

Seguindo as premissas do FMI e do BM, o país tem, na modernidade, a árdua missão de reconfigurar o Estado. Ancorados no neoliberalismo, a nova razão do mundo, derivada de uma ideia muito particular de democracia (DARDOT e LAVAL, 2016), aguça a concorrência entre os indivíduos, em todos os níveis e aspectos sociais. Desde à atuação na empresa à individualidade da vida privada, minando as experiências de solidariedade, cidadania e coletivismo. É neste sentido, que o serviço público é também introduzido no rol de mudanças do projeto de expansão capitalista. Com atuação exclusiva em áreas rentáveis para o capital financeiro, o funcionalismo público representa uma categoria profissional aguerrida que ainda desfruta de direitos já retirados dos trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Cotidianamente, os/as funcionários/as públicos fortalecem o sistema de serviço público, reforçando a prestação dos direitos sociais garantidos constitucionalmente. 

A legislação, contudo, tem sido desmontada, em um movimento concomitante com a morte do Estado Social. São os ataques à democracia, a destituição do trabalho protegido, a conversão dos direitos em mercadoria, a flexibilidade dos contratos precários, a agudização dos níveis de pobreza que garantem ao capital a expansão necessária dos negócios no território dependente. Conforme Marx (2010, p.23), “[A] aliança entre os capitalistas é habitual e produz efeitos; [a] dos trabalhadores é proibida e de péssimas consequências para eles. [...]. Por isso [é] tão grande a concorrência entre os trabalhadores”. Portanto, o capitalismo segue atacando a individualidade dos trabalhadores, opondo-os, como se seus reais interesses fossem antagônicos, com estratégias pífias que transferem o ônus das crises cíclicas do capital à classe trabalhadora.

Atuando como representantes dos interesses globais ao apresentar os meios necessários para estabelecer o crescimento econômico no mundo, as agências internacionais dispõem de um poder político para regular, conforme suas próprias regras, o bom andamento das economias nacionais.

Contudo, o processo de regulamentação mundial do capital não obteve a adesão democrática dos países, de forma autônoma; sendo necessário, em 1989, o FMI publicar uma nova norma, dirigido a todos os países – especialmente, àqueles que tinham relações monetárias em andamento. Nesta, inaugurava um fundo monetário e, especificava seus objetivos, que especificavam a defesa pela expansão do comércio internacional, a partir da estabilidade cambial e manutenção dos acordos de câmbio entre os membros. Assim, o FMI propunha a colaboração em problemas monetários internacionais, mediante o estabelecimento de garantias adequadas, que impediriam o desajustamento da economia mundial. Ao longo do relatório, o FMI relata que havia progressos em alguns países que seguiam “as políticas orientadas para o exterior e de abrir os seus mercados o máximo possível, de modo a facilitar o seu próprio ajustamento estrutural” (1989, p.29). Defendendo a liberalização da economia para todos os países, sejam desenvolvidos ou em desenvolvimento, o FMI discute que as pressões protecionistas afetam a prosperidade econômica, impedindo a eficiência econômica. 

As restrições comerciais prejudicam a prosperidade nacional e impedem os ajustamentos necessários nos países industrializados, bem como países em desenvolvimento. A liberalização do comércio é crucial para melhorar eficiência económica nacional e para criar um ambiente económico global mais saudável. O Fundo [...] insta os seus membros a adotar políticas comerciais mais liberais (FMI, 1989, p.28, tradução nossa).

Este posicionamento, por sua vez, é próprio da fase imperialista do capital; momento em que o poder político-militar, aliado ao econômico, busca alargar as fronteiras de acumulação, intensificando as desigualdades e recheando de novas e contraditórias determinações o desenvolvimento capitalista (BRETTAS, 2020).  Convocando a todos para uma política de ajuste fiscal e ampla defesa das ideias neoliberais, o FMI demarca que que a prioridade dos países deve a pauta econômica, com foco nas relações comerciais. Esta determinação, porém, subjuga as demais áreas de atuação dos Estados à questão econômica, impondo-lhe, com recorrência, restrições para não prejudicar o andamento econômico. Afirmando que “O Fundo espera que estas economias aumentem o seu papel na liberalização do comércio e ajudem no ajustamento internacional (FMI, 1989, p.28-29)”, a instituição invoca os países a comprometerem-se com a reconfiguração do Estado, como é anunciado e apoiado pelo Banco Mundial, em 1997:

Constatamos neste momento que o mercado e o Estado são complementares, já que cumpre a este instaurar as bases institucionais necessárias ao funcionamento daquele. Ademais, para atrair investimentos privados, a credibilidade do governo, isto é, a previsibilidade das regras e das políticas públicas e a constância de sua aplicação, pode ser tão importante quando o conteúdo destas últimas (p.4, tradução nossa).

Tal posicionamento foi reforçado ao longo dos anos, confirmando a parceria selada entre Estado e mercado. Seguindo a cultura imperialista de dominar as nações periféricas e conduzi-las em direção à manutenção do enriquecimento das economias centrais às custas da exploração da classe trabalhadora e dos recursos naturais das pequenas economias, as agências econômicas internacionais se dedicaram, por décadas, a produzir relatórios, notas técnicas, artigos de opinião e balanços econômicos (dentre outros documentos) sobre os aspectos político-econômicos das nações latinas.

Especializando-se nessa vigilância estratégica para o capitalismo internacional, o FMI seguiu emitindo pareceres e orientações às nações latinas, inclusive, como já fora mencionado, ao Brasil. Em 2010, após a crise global, gerada pela bolha imobiliária nos EUA, que afetou todo o mundo, o FMI publicou seu relatório avaliando, em forma de balanço mundial, como as regiões globais haviam sido afetadas pela crise inflacionária. Observando a situação latino-americana, reconheceu que o continente latino-americano já foi afetado, anteriormente, por crises que condicionaram o potencial econômico da região. De forma que, considera que a referida crise, ocorrida em 2008, ensejou a abertura do mercado emergente à rota mundial de comércio financeiro, implodindo um ciclo de valorização e desvalorização cambial que se ancorou em políticas monetárias para salvaguardar a estabilidade (FMI, 2010).

Nesse sentido, o Brasil também lidou com os efeitos da crise, adotando o protecionismo econômico. Contudo, a liberalização da economia suscitava em posicionamento de livre comércio, ausente de barreias alfandegárias. Desta forma, mais uma vez, o FMI agiu para colaborar com a economia mundial, ao recorrer à “intensificação das atividades de vigilância” para limitar a adoção de medidas protecionistas e ratificar o compromisso dos líderes do G-20 no cumprimento das regras da OMC (FMI, 2010, p. 162). 

Essa vigilância explícita realizada pelas agências de regulação, no entanto, enfatizava a adoção das políticas neoliberais pelos órgãos financeiros mundiais que requeriam a concorrência entre as nações, ao controlar o protecionismo econômico utilizado pelos países que poderia impedir a livre concorrência entre as nações.

É incompreensível a obstinação, ou mesmo fanatismo, com que os especialistas dos governos, da União Europeia e do FMI perseguem essa tal “política de austeridade”, se não levarmos em conta que eles estão presos a um quadro normativo, tanto europeu como mundial, composto de regras de direito públicas e provadas e “consensos” com valor de compromisso para o futuro que eles próprios construíram ativamente durante décadas. Não podendo e não querendo romper com esse quadro, são empurrados para adaptar-se cada vez mais aos efeitos de sua própria política anterior. Nesse sentido, os planos de austeridade que diminuem a renda da grande massa da população são inseparáveis da vontade de gerir as economias e as sociedades como empresas “lançadas na competição mundial” (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 29).

Há, então, um chamado para que a economia mundial se ausente de barreiras de proteção interna, expondo as relações econômicas internas à dinâmica internacional que afeta, em diferentes proporções, as nações ditas desenvolvidas e em desenvolvimento, lesando, sobremaneira, as últimas.

Assim sendo, a adoção de políticas de austeridade fiscal tornou-se um requisito para garantir a competitividade mundial. Para que recebessem o apoio financeiro do FMI e do BM, dentre outras instituições, os países deveriam garantir o controle dos gastos públicos e a quitação da dívida, se necessário, com os recursos do Estado, reservando parte do orçamento público para empenho.

3
OS AJUSTES BRASILEIROS ÀS REQUISIÇÕES INTERNACIONAIS

No Brasil, o processo de implementação da agenda capitalista seguiu ativo no início do século XXI, sendo implementado em ritmos distintos. No governo de FHC (1995-2002), o Estado brasileiro aderiu às ideias neoliberais sugeridas pelas agências internacionais e pautou a reforma do Estado como central, através do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, coordenado por Bresser Pereira.

O plano neoliberal de governo, por sua via, não foi suspenso nos governos sucessórios. No período Lula-Dilma (2003-2016), ainda que tenha promovido mudanças no plano social, a partir de políticas e programas sociais de caráter compensatório, não se desvencilhou das amarras econômicas internacionais, e manteve relações políticas com o FMI, Banco Mundial e com os interesses privados da burguesia nacional; de modo que deu prosseguimento aos mecanismos que retiraram direitos da classe trabalhadora.

Destaca-se, com tudo, que os primeiros mandatos do governo Lula alteraram a correlação de forças entre frações da classe burguesa, visto que o governo, mesmo mantendo as diretrizes do Plano Diretor da Reforma do Estado e a política macroeconômica neoliberal, não foi totalmente manejado pelos interesses do capital financeiro internacional, como foi com FHC. Segundo Santos (2020), o governo Lula redefiniu as relações comerciais de cooperação e geopolítica internacional, em desacordo com os interesses imperialistas norte-americanos – ao recusar sua política de livre comércio e posicionar-se em favor do fortalecimento do MERCOSUL e da articulação com os BRICS – Brasil, Rússia, Índia, China África do Sul.

Neste governo, os ganhos ainda atingiram a estrutura burocrática do Estado que foi fortalecida com a reformulação da política salarial dos servidores e ampliação de instituições públicas (SANTOS, 2020); posicionamento comum ao Estado interventor, oposto ao Estado mínimo neoliberal. Diante desta conjuntura, o FMI (2008; 2009; 2010) adverte o Brasil quanto à adoção das políticas protecionistas, visto que o Estado Nacional havia aderido ao projeto neoliberal, mas mantinha uma postura neodesenvolvimentista que desagradava o imperialismo global.

Todavia, a partir do governo Temer houve mudanças drásticas no cenário político-econômico nacional. Assumindo o poder após um golpe, via impeachment, na Presidenta democraticamente eleita, Dilma Rousself, a ascensão de Temer foi aliada aos interesses da burguesia nacional, insatisfeita com a gestão petista.

Assim sendo, o então Presidente Michel Temer, durante seu mandato (2016-2018) golpeou, também, a classe trabalhadora, intensificando a retirada de direitos sociais. Comprometido com a proteção à propriedade privada, em um curto período de tempo, o Presidente promulgou alterações na Constituição Federal/88, que limitava o serviço público prestado à população. Através de Emenda Constitucional, investimentos com Saúde e Educação foram congelados por 20 anos (EC-95): os gastos federais, com exceção do pagamento de juros sobre a dívida pública, ficam limitados a um teto definido pelo que foi gasto no ano anterior, reajustados pela inflação acumulada, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

O cumprimento brasileiro das medidas orientadas pelo FMI, desse modo, foi facilmente identificado. A aprovação da medida evidenciou que o plano político brasileiro, seguia alinhado com os interesses globais, e que o país, com a EC 95/2016, reservava parte de seu PIB para o pagamento das dívidas, sendo, desse modo, um bom devedor ao comércio mundial, já que penaliza a própria classe trabalhadora para garantir o crédito internacional.

Dando seguimento ao ajuste fiscal, em 2018, o FMI avaliou a conjuntura regional e opinou pela realização de uma reforma da previdência para garantir a sustentabilidade e consolidação fiscal prolongada (WERNER, 2018)
. Para a instituição, a consolidação fiscal seria alcançada através de uma intensa agenda de destituição de direitos sociais, a partir de contrarreformas, que delimitariam as atividades públicas estatais, sob o argumento de enxugar o Estado.

Vivenciamos uma crise econômica de grandes proporções que tem sido redirecionada ao Estado, mais precisamente às suas ações no campo social, sendo tributária dessa crise e de uma conjuntura neoconservadora, uma agenda de extrema direita que aprofundou a precarização e a flexibilização das relações de trabalho, o afrouxamento das regulamentações, fiscalizações e tributações de setores mercantis e o descaso e desprezo pela questão ambiental (SANTOS, 2020). Estas medidas efetivaram um projeto ultraneoliberal em prol do mercado financeiro, direcionando as ações do Estado à satisfação das necessidades de lucro do capital.

Durante a pandemia, o FMI seguiu vigiando as nações periféricas, e emitindo declarações que indicando a responsabilização fiscal do Estado na gestão da crise sanitária. O Brasil, chefiado por Jair Bolsonaro com uma política neoliberal e facista, seguia as regras e orientações indicadas pelas agencias, inclusive propondo reformas, como a administrativa. 

Uma vez que a intervenção do FMI e do BM visavam impor o quadro político do Estado concorrencial, em que as ações tendem a fazer da concorrência a lei nacional (DARDOT e LAVAL, 2016), suas orientações pautam-se na lógica da governança, que apenas é alcançada quando os padrões da empresa privada são adotados pela gestão pública. Analisando a conjuntura brasileira pós-pandemia, o FMI (2022) lembrou que, apesar das medidas adotadas na pandemia, o governo mantinha como prioridade políticas de ajuste fiscal, como a reforma administrativa. 

Atualmente, o posicionamento das referidas agências não difere das décadas anteriores. Em 2025, o BM publicou um relatório avaliando a trajetória fiscal brasileira e realizando indicações de ajustes para o alcance da sustentabilidade fiscal. Apresentando uma agenda fiscal que reduza “crescimento recente das despesas obrigatórias e à vinculação de receitas”, o Banco Mundial afirma que “nos últimos anos, os gastos obrigatórios do governo federal aumentaram para quase 95% do orçamento total, em comparação com menos de 80% há cerca de uma década” (2025, p. 120). Destaca-se que o Brasil é presidido pelo Lula (2023-2026) que, embora realize um governo de coalizão, dialoga às necessidades das camadas populares, de forma que não atende, em totalidade, os objetivos suscitados pelas agências internacionais. 

Este argumento é comprovado, por exemplo, com a supracitada publicação do BM que assevera que o crescimento do déficit entre a dívida e o PIB brasileiro é oriundo das “despesas correntes, especialmente com transferências sociais, que beneficiam principalmente o crescente número de brasileiros idosos” (2025, p.7), além de considerarem os gastos mínimos obrigatórios com saúde e educação determinados na Constituição, como “vilões” da dívida pública. 

Nesta trajetória, observamos que as agências atuam como reguladoras das relações comerciais mundiais, submetendo os governos locais aos interesses imperialistas. Consideramos ainda que as instituições são, também, produtos das relações de produção e reprodução do capital, que, conjuntamente com outros organismos internacionais, acompanham, sistematicamente, o desempenho de cada Estado-nação, colocando-se em uma posição superior, quanto a estes. 

4
CONCLUSÃO

A contínua emissão de notas técnicas, relatórios e balanços econômicos-regionais, anualmente, evidencia que o processo de expansão do capitalismo, via neoliberalismo, segue inacabado, carecendo do apoio incansável do Estado, que se tornou o “Estado corretor” (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 205) do capitalismo financeiro. Assim sendo, a incorporação de reformas administrativas – novamente requisitada pelo Banco Mundial (2025) – é um dos pilares seguidos para a reconfiguração do Estado. Como afirmam Dardot e Laval (2016, p. 312) “essa reforma da administração pública é parte da globalização das formas de governar”. É, deste modo, parte de um processo que destituiu o Estado Social, promovendo o Estado Neoliberal, mitigando os direitos sociais e a banalização do espaço público.

Ancorada em métodos preconizados em todo o mundo, a reforma do Estado segundo os princípios do setor privado apresenta-se como ideologicamente neutra: visa apenas à eficiência ou a otimização dos resultados (DARDOT e LAVAL, 2016). Entretanto, trata-se de uma racionalidade comprometida com os fundamentos neoliberais que fundamentam a descaracterização do ambiente público.

A execução da agenda de financeirização do capital, recorrentemente proposta pelas agências internacionais, corrói o setor público, minando as bases de sustentação do Estado de Direito ao impor a gestão da empresa privada no setor público. Com possibilidade de apropriar-se do fundo público, esse processo é ainda mais contundente nas economias periféricas, que tem a figura do Estado atrelada às relações de produção e reprodução social, de ordem nacional e internacional. 
A continuidade dos processos de ajuste fiscal nas economias periféricas são, portanto, atualizações do pacto de inserção dos países na dinâmica do capitalismo contemporâneo. Logo, a construção da hegemonia neoliberal segue em movimento, e no território latino-americano se constitui sob uma formação social que remanesce das antigas formas pré-capitalistas de produção e que faz uso do autoritarismo burguês para impor suas vontades imperialistas à economia nacional.
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